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APRESENTAÇÃO 

A presente publicação é um volume da Equidade: Revista Eletrônica de Direito da 

Universidade do Estado do Amazonas, vinculada ao Curso de Direito da Universidade do 

Estado do Amazonas, e reúne os Anais do Seminário 37 Anos da Constituição Federal de 

1988: Perspectivas sobre Direitos Fundamentais, realizado em Manaus no ano de 2025. 

O evento teve como objetivo promover a análise crítica e interdisciplinar dos 

Direitos Fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, considerando os avanços normativos, os desafios estruturais e as tensões sociais que 

permeiam sua efetivação no contexto brasileiro contemporâneo. A Constituição de 1988, 

marco jurídico da redemocratização nacional, permanece como referência normativa 

central na consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil, sendo objeto de 

contínua interpretação, aplicação e contestação. 

Os trabalhos apresentados e compilados neste volume abordam temáticas 

constitucionais, com ênfase nas especificidades da região amazônica. A abordagem 

adotada privilegia o rigor metodológico, o pluralismo teórico e a relevância social das 

discussões, reafirmando o papel da universidade pública como espaço de produção de 

conhecimento comprometido com a transformação democrática. 

A publicação dos Anais visa contribuir para o aprofundamento das pesquisas 

jurídicas e para o fortalecimento do debate acadêmico sobre os direitos fundamentais, 

oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas e para a atuação crítica dos 

operadores do direito, em especial quando se trata da Amazônia, pensada por amazônidas 

e/ou erradicados nela. Espera-se que este volume constitua referência para futuros estudos 

e iniciativas voltadas à promoção da justiça, da equidade e da sustentabilidade. 

A Constituição Federal de 1988 instituiu um novo paradigma jurídico no Brasil, 

assentado na centralidade dos direitos fundamentais e na afirmação do Estado Democrático 
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e social de Direito. Esse marco normativo não apenas reorganizou as estruturas 

institucionais, como também redefiniu os contornos da cidadania, ampliando o espectro de 

proteção jurídica aos indivíduos e coletividades. A positivação de direitos civis, políticos, 

sociais, econômicos, culturais e ambientais consolidou um modelo constitucional 

abrangente, cuja efetividade permanece como desafio constante diante das desigualdades 

estruturais do país. 

A análise dos direitos fundamentais sob a ótica da Constituição de 1988 exige a 

consideração de múltiplas dimensões: normativas, políticas, históricas e sociais. A 

interpretação constitucional, nesse contexto, não se limita à literalidade dos dispositivos, 

mas demanda uma hermenêutica comprometida com a promoção da dignidade humana, da 

justiça social e da inclusão. A atuação dos tribunais superiores, especialmente do Supremo 

Tribunal Federal, tem desempenhado papel relevante na concretização desses direitos, 

embora também suscite debates sobre ativismo judicial e limites da jurisdição 

constitucional. 

No campo dos direitos sociais, observa-se que a Constituição de 1988 estabeleceu 

garantias importantes, como o direito à saúde, à educação, ao trabalho e à previdência 

social. Contudo, a realização plena desses direitos depende de políticas públicas eficazes, 

financiamento adequado e gestão democrática. A tensão entre o texto constitucional e a 

realidade empírica revela a necessidade de fortalecimento institucional e de participação 

cidadã como mecanismos de controle e exigibilidade dos direitos previstos. 

A perspectiva regional, especialmente no contexto amazônico, impõe a 

consideração de especificidades culturais, ambientais e socioeconômicas que influenciam 

diretamente a aplicação dos direitos fundamentais. A proteção dos povos indígenas, das 

comunidades tradicionais e do meio ambiente assume relevância estratégica, não apenas 

pela riqueza biológica da região, mas também pela complexidade das relações entre 

desenvolvimento, sustentabilidade e justiça social. A Constituição de 1988 oferece 

instrumentos normativos para essa proteção, cuja efetividade requer compromisso político 

e jurídico contínuo. 

Por fim, a celebração dos 37 anos da Constituição Federal de 1988 constitui 

oportunidade para reavaliar os avanços obtidos e os obstáculos persistentes na consolidação 

dos direitos fundamentais. A produção acadêmica, como a que se apresenta neste volume, 

contribui para o aprofundamento crítico das questões constitucionais e para o 

fortalecimento da cultura jurídica democrática. A reflexão sobre os direitos fundamentais, 
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nesse sentido, não se encerra no plano teórico, mas se projeta como prática transformadora 

voltada à construção de uma sociedade mais equitativa e plural. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Glaucia Maria Ribeiro de Araújo 

Profa. Dra. Naira Neila Batista de Oliveira Norte
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CONSTITUCIONALISMO LATINO-AMERICANO: ENTRE O ESTADO 

PLURINACIONAL E A FRAGILIDADE INSTITUCIONAL 

THE APPLICATION LATIN AMERICAN CONSTITUTIONALISM: BETWEEN THE 

PLURINATIONAL STATE AND INSTITUTIONAL FRAGILITY 

 

Tatyane de Andrade Ferreira1 

Denison Melo de Aguiar 2  

Neuton Alves de Lima 3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

1. INTRODUÇÃO 

Sabe-se que uma Constituição, norma fundamental de um país, organiza o Estado, 

limita o poder e protege os direitos. Por isso, em tempos de instabilidade, sua função de 

proteger a democracia e a ordem institucional contra arbitrariedades se potencializa 

(FERREYRA, 2025). 

Em uma América Latina marcada por instabilidade política, desigualdades 

históricas e fragilidade institucional, esse protagonismo ganha contornos específicos. O 

constitucionalismo latino-americano nasce do anseio pela criação de um Estado 

Plurinacional, capaz de romper com os laços coloniais e eurocêntricos do poder constituinte 

(ZOUHEIN, 2019), ao reconhecer grupos historicamente excluídos do processo decisório 

destes países (FIGUEIREDO, 2017). 

Nessa acepção, é necessário analisar criticamente o Constitucionalismo Latino-

 
1 - Graduanda em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas. E-mail: tdaf.dir23@uea.edu.br 
2 - Pós-doutor em Direito pela UniSalento (Itália-2025). Doutor em Direito pelo Programa de Pós-Graduação 

em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (PPGD/ UFMG). Mestre em Direito Ambiental pelo 

Programa de Pós- Graduação em Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas (PPGDA/ 

UEA). Advogado. Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia (UNAMA/PA). Professor de ensino 

superior do curso de Direito da UEA. Professor da Academia de Polícia Militar do Amazonas (APM-

PMAM). Professor de ensino superior do Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas (CIESA). 

Coordenador da Clínica de Mecanismos de soluções de Conflitos (MArbiC/UEA). Coordenador da Clínica 

de Direito e Cidadania LGBTI (CLGBTI/UEA). Coordenador da Clínica de Direito dos Animais 
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americano e sua proposta de Estado Plurinacional, avaliando seus efeitos na estabilidade 

institucional e na consolidação da democracia, especialmente em contextos de fragilidade 

política e de crises de governabilidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

No enquadramento atual, o avivamento do Estado Plurinacional enfrenta limitações 

significativas, uma vez que a democracia constitucional na América Latina ainda 

caracteriza-se por um cenário de crescente desconfiança nas instituições e de 

questionamento na legitimidade dos partidos e de atores tradicionais do sistema político 

(NETO, 1993). 

A instabilidade constitucional na América Latina se manifesta por meio de fatores 

que minam a moral pública e fragilizam a governabilidade, como sistemas pluralistas, 

governos divididos e de coalizão, referendos manipulados, movimentos sociais com 

elevado poder de pressão, corrupção e criminalidade organizada (CARPIZO, 2009). Esses 

desafios indicam que os avanços normativos promovidos pelo Constitucionalismo Latino-

americano, os quais reconhecem a diversidade cultural e ampliam a participação cidadã, 

não são suficientes para garantir a estabilidade institucional ou restaurar a confiança 

popular na democracia. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar como o Constitucionalismo Latino-americano, por meio da 

implementação do Estado Plurinacional, busca enfrentar a fragilidade institucional e 

fortalecer a democracia nas sociedades latino-americanas. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Examinar a relação entre a plurinacionalidade e a inclusão de grupos 

historicamente marginalizados no processo decisório. 

● Avaliar de que forma as inovações constitucionais podem mitigar a instabilidade 

institucional e as crises de governabilidade na região. 

● Identificar os desafios persistentes para a consolidação da democracia, mesmo 

após a adoção de constituições plurinacionais. 
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4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

A América Latina sofre com o subdesenvolvimento político histórico, caracterizado 

pela democratização tardia, falhas eleitorais e constitucionais e práticas como clientelismo, 

concentração de poder, perseguição à oposição e colapso partidário (GOENAGA, 2016). 

Esses fatores alimentam crises recorrentes de governabilidade, instabilidade institucional e 

baixa confiança popular.  

Nesse enquadramento, o constitucionalismo latino-americano propõe reconhecer a 

diversidade cultural e superar o modelo eurocêntrico, monocultural e centralizado de 

Estado (MOREIRA; VASCONCELLOS, 2025). Contudo, as fragilidades estruturais 

mostram que a inovação constitucional, sozinha, não é suficiente para garantir estabilidade 

democrática (GOENAGA, 2016). 

Diante desse cenário, emerge um dilema central: embora o Estado Plurinacional 

represente um avanço normativo e uma tentativa de resposta às desigualdades históricas, 

sua capacidade de mitigar a instabilidade institucional e fortalecer a democracia ainda é 

incerta. Dessa forma, torna-se essencial investigar: Por que a fragilidade institucional 

persiste na América Latina, mesmo diante das inovações introduzidas pelo 

Constitucionalismo Latino-americano? 

 

5. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada deu-se por uma abordagem qualitativa, de caráter 

exploratório e bibliográfico. A pesquisa utilizou-se de análise à artigos científicos, ensaios 

e materiais disponíveis em meio digital, priorizando publicações concernentes ao 

constitucionalismo latino-americano e à crise das democracias na região. Também 

considerou-se referenciais teóricos gerais sobre constitucionalismo e democracia para 

examinar a realidade específica da América Latina. 

 

6. RESULTADOS 

Apesar dos avanços do Constitucionalismo Latino-americano e do Estado 

Plurinacional, sua capacidade de enfrentar a fragilidade institucional e a crise de 

legitimidade das democracias na região depende da superação de problemas históricos 

estruturais, como subdesenvolvimento político, ingovernabilidade e descrédito nas 
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instituições (CASTELLANO, 2017).  

A análise do Constitucionalismo Latino-americano e do Estado Plurinacional 

evidencia que, apesar dos avanços promovidos pelas reformas constitucionais — como o 

reconhecimento da diversidade cultural, a inclusão de grupos historicamente 

marginalizados e a valorização de direitos coletivos e individuais —, sua implementação 

ainda encontra barreiras que comprometem a estabilidade institucional.  

Os desafios estruturais persistentes seguem alimentando o descontentamento social 

e as crises de governabilidade, de modo que a efetividade deste modelo depende da 

aplicação concreta das normas, do fortalecimento das instituições e da consolidação de 

práticas democráticas. 

     

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A histórica vulnerabilidade política da América Latina tem produzido um ciclo de 

ingovernabilidade que enfraquece as instituições democráticas e compromete a 

consolidação do pacto social (BONAVIDES, 2019). Nesse cenário, mesmo constituições 

modernas enfrentam dificuldades em assegurar estabilidade e legitimidade. O novo 

constitucionalismo, para além da inclusão, legitima o Estado, protege direitos 

negligenciados e redefine a governança, compatibilizando a pluralidade social com a 

Constituição e fortalecendo a democracia. 

Diante desse cenário, o estudo crítico do constitucionalismo latino-americano, 

enquanto potenciador do Estado Plurinacional evidencia que o fortalecimento institucional 

exige a efetiva implementação das normas, o engajamento social e a consolidação de 

mecanismos democráticos capazes de garantir estabilidade e legitimidade duradouras. 
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